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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal (fls. 406/409 v) em face da sentença (fls. 393/404) que absolveu os acusados Milton Lourenço e Evandro Moreira Amorim da prática da conduta descrita no art. 171, §3°, do Código penal, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal.

O apelante, em defesa de sua pretensão, asseverou, em síntese, que: 

(...)

Narra a denúncia que o réu MILTON LOURENÇO, ex empregado da Amorim Máquinas Peças e Representações Ltda, recebeu indevidamente o seguro desemprego, por duas vezes, através de anotação falsa de demissão na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), em acordo com EVANDRO MOREIRA AMORIM.
O réu EVANDRO MOREIRA AMORIM, por seu turno, concorreu para o delito mediante simulação do desligamento e readmissão de MILTON LOURENÇO em sua empresa, haja vista que o último continuou a trabalhar ininterruptamente.

Não obstante o demonstrado nos autos, o juízo de origem entendeu pela absolvição do réu, com base nos seguintes fundamentos, ipsis litteris:

"Portanto, há que se reconhecer que o conjunto probatório dos autos não permite afirmar com segurança necessária para uma condenação penal que houve recebimento indevido do seguro desemprego e, muito menos conluio entre os acusados [...]. Dessa forma, não tendo sido produzida prova concreta da obtenção de vantagem patrimonial ilícita, entendo que, nesse caso, a dúvida deve militar em favor dos acusados, uma vez que no processo penal vigora o principio do in dubio pro reo."

Verifica-se, portanto, que a absolvição do réu se deu amparada no princípio do in dubio pro reo, entendendo o juízo que os três registros na CTPS e o recebimento de dois seguros desempregos (fl. 26), todos por desligamentos da mesma empresa, não são provas concretas, uma vez que não teria sido evidenciada a fraude.

Em suma, portanto, entendeu o juízo que não teria sido evidenciado que Milton tivesse trabalhado de forma ininterrupta na empresa de Evandro. Entretanto, com a devida vênia, a fraude restou devidamente demonstrada.

Inicialmente, quanto ao saque do benefício, o Ministério do Trabalho e Emprego informa que MILTON LOURENÇO recebeu 02 benefícios de seguro desemprego, o primeiro com demissão em 10/10/2003 (4 parcelas) e o outro com demissão em 30/06/2006 (5 parcelas), ambos originários de vínculos empregatícios da empresa Amorim (fls.34).

Apesar disso, entretanto, é fato que ele continuou trabalhando de forma ininterrupta, de modo a evidenciar que a aventada demissão não passou de uma simulação fraudulenta.

A prova cabal de que o trabalho continuou sendo prestado de forma ininterrupta, quase uma confissão, é a reclamação trabalhista ajuizada pelo próprio Milton (!), onde ele afirma, expressamente, que "[...] sempre trabalhou para a Reclamada, de forma ininterrupta, e como fora relatado acima, o Reclamante somente fora desligado definitivamente da Empresa em 22 de Maio de 2007" (fls. 09).

Nenhuma outra prova seria necessária.

Apesar disso, o próprio MILTON LOURENÇO, ouvido perante a autoridade policial, declarou que trabalhou de forma ininterrupta (fls. 61), fato esse que fora confirmado pela testemunha Gilson Paulino Correia em audiência realizada na Justiça do Trabalho (fl. 26/27) e em depoimento perante a autoridade policial (fls. 57), sendo certo, ainda, que a ausência de interrupção do vinculo acabou reconhecida pela Justiça do Trabalho (fls. 207/214) em dois graus de jurisdição!

É fato que, em juízo, Gilson alterou a versão dos seus depoimentos anteriores, tendo proferido respostas evasivas (não se recorda se o acusado ficou fora da empresa, não sabe sobre as demissões e novos contratos, etc.), o que, certamente, é fruto do esquecimento natural proporcionado pelo decurso do tempo.

Os depoimentos das outras testemunhas de defesa, por seu turno, não merecem ser considerados, na medida em que contrários ao vasto conjunto probatório indicativo da fraude, especialmente a reclamação trabalhista ajuizada pelo próprio Milton, suas próprias declarações e as declarações de Gilson na fase inquisitiva e as decisões da Justiça do Trabalho em duas instâncias.

Evidenciada a materialidade, portanto, a autoria é inconteste, na medida em que Milton foi o próprio beneficiário da vantagem indevida, enquanto Evandro foi responsável por anotar as demissões de forma fraudulenta.

Desta feita, demonstrado a prova existencial do fato e a inviabilidade da aplicação do principio in dubio pro reo no caso em tela, mister que seja reformada a r. sentença para que o réu MILTON LOURENÇO e EVANDRO MOREIRA AMORIM sejam condenados pela prática do delito tipificado no artigo 171 §3° do Código Penal.
As contrarrazões foram apresentadas às fls. 413/416 e seguintes 421/427.

O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 437/438 v, se manifesta pelo desprovimento do recurso.

Processo encaminhado à Secretaria, para os fins do art. 613, inciso I, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da presente apelação.

Os fatos encontram-se assim narrados na denúncia (fls. 02-B/2-C):

MILTON LOURENÇO foi empregado da AMORIM MÁQUINAS PEÇAS SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA, de 01.03.2002 a 22.05.2007, de forma ininterrupta.

Todavia, a fim de receber indevidamente parcelas de seguro-desemprego, entrou em acordo com EVANDRO MOREIRA AMORIM, sócio de empresa empregadora, para que este fizesse anotação falsa na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de Evandro, nela introduzindo informação falsa de que o vínculo trabalhista teria sido rompido.

Assim agiram em duas oportunidades. Em 10/10/2003, EVANDRO anotou, falsamente, a demissão do MILTON, que então requereu ao Ministério do Trabalho e Emprego o pagamento de seguro-desemprego. Como resultado, MILTON recebeu quatro parcelas de R$ 362,68, cada, nas datas de 05.12.03, 02.01.2004 e 09.03.2004 (fl. 36).

Durante todo esse período, contudo, MILTON permaneceu trabalhando na AMORIM LTDA, e recebendo a remuneração normal paga pela empresa. 

Posteriormente, EVANDRO, em conluio com MILTON, registrou em CTPS um “novo” contrato de trabalho, supostamente iniciado em 01.06.04 e terminado em 30.06.2006, data em que MILTON teria sido demitido.

Tal “demissão, contudo, só se deu no papel. Novamente, MILTON requereu o seguro-desemprego e recebeu cinco parcelas de R$ 377,44 cada, nas datas de 14.08.2006, 13.09.2006, 11.10.2006, 10.11.2006 e 11.12.2006 (fl. 37) – embora permanecesse, durante todo esse período, trabalhando na AMORIM LTDA e recebendo normalmente seu salário. 

Assim agindo, MILTON LOURENÇO induziu a erro tanto os funcionários do agente pagador – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – como os do Ministério do Trabalho e Emprego e obteve, para si, vantagem ilícita (Saques de Seguro-Desemprego acima discriminados), em prejuízo do Fundo do Amparo ao Trabalhador, gerido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Quanto ao acusado EVANDRO MOREIRA AMORIM, sua conduta – fazer as anotações falsas na CTPS – foi indispensável à consumação do delito, ao qual aderiu subjetiva e objetivamente. É, portanto, co-autor do delito, praticando a fraude que induziu os agente públicos em erro e possibilitou a obtenção de vantagem indevida por MILTON LOURENÇO.

(...).

Com efeito, não merece ser reformada a sentença.

É que, na linha do que apontou o juízo a quo, ao proferir a sentença apelada, “não tendo sido produzidas prova concreta da obtenção de vantagem patrimonial ilícita”, a dúvida deve favorecer o réu, em respeito ao princípio in dubio pro reo.

Afigura-se, incensurável o trecho, acima transcrito, da sentença recorrida.

De fato, na hipótese dos autos, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que os acusados, ora apelados, teriam praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação.

E nem poderia ser diferente, pois meros indícios, desprovidos de qualquer elemento de prova mais consistente, não são aptos a dar ensejo à condenação dos acusados, resultando inevitável a absolvição, com supedâneo no princípio in dubio pro reo.

Ainda, cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

Faz-se necessário, ainda, mencionar que Ministério Público Federal, no parecer de fls. 437 e seguintes opinou no sentido de que fosse mantida a sentença recorrida, tendo asseverado:

(...)

No campo processual, a busca da verdade – com a consequente certeza judicial – se dá por meio de um processo de reconstrução histórica e por isso a atividade do juiz costuma ser compara à do historiador. A prova nunca dará ao juiz a certeza, mas somente uma aproximação, maior ou menor da certeza dos fatos.

Da exposição dos motivos que levaram à condenação, verifica-se que o Magistrado procedeu de forma lógica e fundamentada, pautando-se estritamente nos elementos de prova coligidos aos autos, os quais não confirmaram, acima de qualquer dúvida razoável, a materialidade e autoria do crime. 

A peça inaugural de ação trabalhista é indício veemente da possível prática do crime em comento, porém, não foi consolidada com outros elementos de prova. Pelo contrário, os depoimentos das testemunhas foram em sentido contrário:

(...)

É razoável supor que a narrativa dos fatos na inicial trabalhista foi elaborada pelo advogado subscritor, e que o réu Milton Amorim não tenha tido pleno conhecimento.

Assim, não vislumbrando a presença, in casu, de provas suficientes para demonstrar obtenção de vantagem patrimonial ilícita pelos apelados e, portanto, a ensejar um decreto condenatório, deve ser mantida a sentença recorrida.

Não merece, portanto, ser reformada a sentença apelada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR

fls.1/4
Nº Lote: 2018037904 - 2_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0007839-29.2010.4.01.3600/MT

fls.4/4
Nº Lote: 2018037904 - 2_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0007839-29.2010.4.01.3600/MT

[image: image1.jpg]